
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0027226-70.2011.815.0011
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : PBprev - Paraíba Previdência
Procuradora : Emanuella Maria de Almeida Medeiros - OAB/PB nº 18.808
Apelada : Antônia Lucindo Moura
Advogado     : Charles Félix Layme – OAB/PB 10.073
Remetente     : Juiz de Direito

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO
ORDINÁRIA. REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE
C/C  COBRANÇA DE  PARCELAS  ATRASADAS  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. PRELIMINAR EM SEDE
DE  CONTRARRAZÕES.  INVOCAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  RESERVA DO  POSSÍVEL.
INOVAÇÃO RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO  NESSE  ASPECTO.
MÉRITO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO EM
FAVOR  DO  CÔNJUGE  DO  DE  CUJUS.  VALOR
INFERIOR  AO  SALÁRIO  MÍNIMO.
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 201,
§  2º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  REVISÃO
DEVIDA.  PERCEBIMENTO  DOS  VALORES
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DECORRENTES  DO  PAGAMENTO  A  MENOR.
CABIMENTO. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO.  OBSERVÂNCIA AO ENUNCIADO NO
ART. 20,  § 3º E §  4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 1973.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  DA
REMESSA OFICIAL.

- Deve ser acolhida a preliminar de não conhecimento
do  recurso  no  aspecto  referente  ao princípio  da
reserva do possível, porquanto tal  temática, por não
ter  sido arguida  em  primeiro  grau, configura
inovação  recursal,  conduta  veda  pelo  ordenamento
jurídico.

-  Nos  termos  do  art.  201,  §  2º,  da  Constituição
Federal,  "Nenhum benefício que substitua o salário
de  contribuição  ou  o  rendimento  do  trabalho  do
segurado  terá  valor  mensal  inferior  ao  salário
mínimo".

-  Considerando  que  a Constituição  da  República
assegura aos servidores públicos e beneficiários de
pensão previdenciária o percebimento de proventos
nunca inferior ao salário mínimo, a beneficiária faz
jus  ao  percebimento  dos  valores  retroativos
decorrentes  do  pagamento  a  menor  até  a  data  da
efetiva  implantação  do  valor  mínimo  assegurado
constitucionalmente.

-  Estando  o quantum estipulado  a  título  de
honorários  advocatícios,  em  conformidade  com  os
ditames do art. 20, § 3º e § 4º, do Código de Processo
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Civil de 1973, então vigente, não há que se falar em
minoração da referida verba.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, acolher  a  preliminar  para  conhecer
parcialmente o recurso, no mérito, desprover a apelação e a remessa oficial.

Antônia Lucindo Moura ajuizou Ação Ordinária de
Revisão de Pensão por Morte c/c Cobrança de Parcelas Atrasadas e Indenização por
Danos Morais, em face da PBprev - Paraíba Previdência,  objetivando a revisão da
pensão que percebe  desde agosto  do ano de  2007  devido  ao falecimento  do seu
esposo, sob o argumento de que, em razão de o instituto previdenciário não efetuar
os reajustes devidos, o valor do seu benefício previdenciário  é inferior ao salário
mínimo, conjuntura que, na sua ótica, viola as disposições dos arts. 40, § 8º, e 201, §
4º,  da  Constituição  Federal.  Alegou,  outrossim,  ter  sido  deferido,  pela  via
administrativa,  o  reajuste  em  questão  a  partir  de  outubro  de  2009,  não  tendo,
contudo, sido observado os reajustes posteriores ao ano de 2010. Diante do panorama
narrado  postulou:  a  revisão  do  seu  benefício;  o  percebimento  das  diferenças
decorrentes  dos  valores  pagos  a  menor  nos últimos  cinco  anos;  indenização  por
danos morais.

Contestação, fls. 97/101, postulando a improcedência
dos pedidos, alegando, em resumo, ter sido observado os critérios vigentes ao tempo
da concessão do benefício previdenciário.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente o pleito exordial, consignando os seguintes termos, fls. 133/139:

Ante o exposto, conforme as fundamentações supra,
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as quais  fazem parte integrante deste dispositivo e
tudo o mais  que dos  autos  consta,  e  princípios  de
direito aplicáveis à espécie, com arrimo no art. 269,
inciso I,  do CPC c/c o art.  201,  § 2º  e art.  40,  § 5º,
ambos da Constituição Federal, e § 4º, inciso I, do art.
1º  da  Lei  Federal  nº  10.877/2004,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para
condenar  a  PBPREV  -  PARAÍBA PREVIDÊNCIA a
proceder  a  revisão  do  benefício  previdenciário  de
pensão concedido a ANTÔNIA LUCINDO MOURA,
devendo  o  valor  do  benefício  corresponder  ao
Salário-Mínimo,  nacionalmente  unificado,
condenando, ainda, a PBPREV a pagar as diferenças
dos últimos cinco anos, contados a partir do dia em
que o seu benefício for efetivamente implantado, cujo
valor será apurado em liquidação de sentença.
Sobre a condenação incidirão os índices oficiais  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, a contar da data em que cada pagamento
deveria  ter  sido  efetuado,  até  o  efetivo
adimplemento,  tendo  em  vista  o  advento  da  lei
11.960/2009, que alterou a redação do art. 1º-F da Lei
944/87.
Condeno,  ainda,  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenação (art. 20, § 3º, CPC).

Inconformada,  a  promovida  interpôs  APELAÇÃO,
fls.  142/145,  defendendo  a  redução  dos  honorários  advocatícios  estipulados  na
sentença, a fim de adequar à pouca complexidade da causa e ao trabalho realizado
pelo causídico, nos moldes do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, bem
como a observância ao princípio da reserva do possível, tem em vista a limitação do
orçamento não comportar "atuações positivas para além do que os limites legais de
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gestão autorizam", fl. 145.

Contrarrazões,  fls.  150/158,  postulando,
preliminarmente, o não conhecimento do reclamo no que se refere à questão relativa
à invocação do princípio da reserva do possível, por configurar inovação recursal, e,
no  mérito,  postulando  a  manutenção  da  sentença,  porquanto  proferida  em
conformidade com o art. 202, § 2º, da Constituição Federal.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer do  Dr. José
Raimundo de Lima, fls. 165/168, não se manifestou sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  logo, deve  ser  acolhida  a  preliminar  de  não
conhecimento do recurso no aspecto referente à invocação do princípio da reserva do
possível,  porquanto  tal  temática,  por  não  ter  sido arguida  em  primeiro  grau,
configura inovação recursal, conduta veda pelo ordenamento jurídico.

Prosseguindo,  passo  ao  exame  do  mérito,
ressaltando que a apelação, na parte reconhecida, e a remessa oficial serão analisadas
conjuntamente.

Consoante  relatado,  o  cerne  da  questão  reside  em
verificar o acerto do provimento judicial que, ao fundamento de não ser possível o
pagamento de proventos de pensão em valor inferior ao salário mínimo, determinou
a revisão do  benefício previdenciário percebido  por  Antônia Lucindo Moura para
corresponder ao salário mínimo nacionalmente unificado, bem ainda  o pagamento
das  diferenças  decorrentes  do  percebimento a  menor  relativas  aos  últimos  cinco
anos.

Pois  bem.  Analisando  os  autos, vê-se  que  a  parte
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autora, desde  o mês de  agosto do ano de  2007,  recebe o  benefício de pensão por
morte  em  decorrência  do  falecimento  do  seu  esposo  Joaquim  Moura,  que  era
funcionário da Universidade Estadual da Paraíba, fl. 23.

Ocorre  que a  autarquia  previdenciária
promovida/recorrente, conforme demonstram os documentos de fls. 24/74,  não está
observando o enunciando no art. 201, § 2º, da Constituição Federal, tendo em vista o
valor da pensão percebida pela autora ser inferior ao salário mínimo vigente.

Eis o dispositivo constitucional em referência:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a
forma de regime geral, de caráter contributivo e de
filiação  obrigatória,  observados  critérios  que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  e
atenderá, nos termos da lei, a: 
(...)
§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de
contribuição  ou  o  rendimento  do  trabalho  do
segurado  terá  valor  mensal  inferior  ao  salário
mínimo - destaquei. 

Nessa  senda,  não  merece  reparos  a  sentença que
determinou a revisão do benefício da autora e o pagamento dos valores retroativos
decorrentes do pagamento a menor,  porquanto  a  Carta Magna assegura, tanto aos
servidores públicos quanto  aos pensionistas, o  percebimento  de proventos  nunca
inferior ao salário mínimo.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PENSÃO  POR MORTE.  PAGAMENTO  INFERIOR
AO  SALÁRIO  MÍNIMO.  PROCEDÊNCIA.
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REMESSA NECESSÁRIA. EXCLUSÃO DE UM DOS
BENEFICIÁRIOS.  DIREITO  AUTOMÁTICO  DO
REMANESCENTE  DE  ACRESCER  O  VALOR
RECEBIDO PELO EXCLUÍDO. DESNECESSIDADE
DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
RESPEITO  AO  SALÁRIO  MÍNIMO  VIGENTE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 1. A Constituição da República
assegura  tanto  aos  servidores  públicos,  como aos
beneficiários  de  pensão  previdenciária,  o
pagamento de proventos nunca inferior ao salário
mínimo. 2.  A exclusão de um dos beneficiários da
pensão por morte gera,  automaticamente,  o direito
do  remanescente  auferir  o  montante  por  ele
recebido,  sendo  desnecessário  requerimento
administrativo  nesse  sentido. (TJPB;  RO  nº
00005375920118150311,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Desembargador  Romero  Marcelo  da
Fonseca  Oliveira,  julgamento  em  02/02/2016)  -
destaquei.

E,

PREVIDENCIÁRIO.  REMESSA  OFICIAL  E
APELAÇÃO  CÍVEL.  PENSÃO  POR  MORTE.
BENEFÍCIO  PAGO  EM  VALOR  INFERIOR  AO
SALÁRIO  MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  §2º,  DO  ART.  201,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PRECEDENTE  DO
PRETÓRIO  EXCELSO.  DIREITO  AO
RECEBIMENTO DO RETROATIVO, A PARTIR DA
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO,  ATÉ  A CORRETA
IMPLANTAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
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SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
REEXAME  NECESSÁRIO  E  AO  RECURSO
APELATÓRIO.  -  A  Constituição  da  República
assegura  tanto  aos  servidores  públicos,  como  aos
beneficiários de pensão previdenciária, o pagamento
de  proventos  nunca  inferior  ao  salário  mínimo. -
“Art. 201. A previdência social será organizada sob a
forma de regime geral, de caráter contributivo e de
filiação  obrigatória,  observados  critérios  que
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  e
atenderá,  nos  termos  da  lei,  a: (...) §  2º  Nenhum
benefício que substitua o salário de contribuição ou o
rendimento  do  trabalho  do  segurado  terá  valor
mensal inferior ao salário mínimo.” (§ 2º, do art. 201,
da  CF). -  “Servidor  público  aposentado  por
invalidez,  com  proventos  proporcionais:  direito  a
que  estes  não  sejam  inferiores  ao  mínimo  legal:
acórdão recorrido que decidiu em consonância com a
orientação da Corte, no sentido de que, a partir da
Constituição de 1988 (art. 7º, IV, c/c 39, § 2º - atual §
3º),  nenhum  servidor  -  ativo  ou  inativo  -  poderá
perceber  remuneração  (vencimentos  ou  proventos)
inferior ao salário mínimo, mesmo quando se tratar
de  aposentadoria  com  proventos  proporcionais:
precedentes.” (STF.  RE  340599/CE.  Rel.  Min.
Sepúlveda Pertence. J. em 28/10/2003). (TJPB; RO AC
nº  00097768020128150011,  -  Não  possui  -,  Relator
Desembargador José Ricardo Porto, julgamento em
13/07/2015).

No que tange aos honorários advocatícios,  cumpre
esclarecer que, de acordo com os ditames do art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil de 1973, vigente ao tempo da prolação da sentença, nas causas de pequeno
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valor e naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública,
serão  fixados  consoante  apreciação  equitativa  do  juiz,  atendidas  as  normas  das
alíneas a, b e c, do § 3º do mesmo dispositivo legal.

Percebe-se,  assim,  que  ao  fixar  o  valor  dos
honorários, o julgador deverá observar o grau de zelo do profissional, o lugar da
prestação  do  serviço,  a  natureza  e  importância  da  causa,  bem  como  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, de forma equitativa, a
fim de remunerar de forma justa o trabalho desempenhado pelo causídico.

Dessa  forma,  entendo  que  o  valor  dos  honorários
advocatícios estipulados  em primeiro grau no importe de 10% (dez por cento) do
valor da condenação, além de estar em conformidade com os ditames do art. 20, § 3º
e § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, então vigente,  também é adequado para
remunerar condignamente o trabalho do ilustre causídico.

Por  fim,  os juros  de mora  e  a  correção  monetária
deverão ser calculados conforme determina o  art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterado
pela Lei nº 11.960/2009, nos moldes estabelecidos no decisum.

Sendo  assim,  não  merece reparos  a  sentença
hostilizada.

Ante o exposto, ACOLHO A PRELIMINAR  PARA
CONHECER PARCIALMENTE  O  RECURSO,  E,  NO  MÉRITO,  NEGO
PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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